
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.608 - MG (2015/0109146-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSTRUTORA DINIZ CAMARGOS LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA LIMA PEREIRA 
  MARCOS MELLO FERREIRA PINTO 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FELIPE MANTUANO PEREIRA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL. PRERROGATIVA QUE TAMBÉM É ASSEGURADA NO 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO.
1. O representante da Fazenda Pública Municipal, em Execução Fiscal e 
respectivos embargos, possui a prerrogativa de ser intimado pessoalmente, em 
virtude do disposto no art. 25 da Lei 6.830/80, a qual também é assegurada no 
segundo grau de jurisdição, razão pela qual não é válida, nessa situação, a 
intimação efetuada, exclusivamente, por meio da imprensa oficial ou carta 
registrada.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSTRUTORA DINIZ CAMARGOS LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA LIMA PEREIRA 
  MARCOS MELLO FERREIRA PINTO 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FELIPE MANTUANO PEREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 205-209, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante reitera as razões de seu recurso. Alega:

O artigo 25 da Lei 6830/80, de fato, prevê a prerrogativa da 
intimação pessoal do representante judicial da Fazenda Pública na ação de 
execução fiscal. Entretanto, é indiscutível que, em se tratando de decisões 
proferidas em segunda instância, a intimação da municipalidade pela via da 
imprensa oficial é suficiente.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.9.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, na Lei de Execução Fiscal há 

dispositivo específico tratando da intimação pessoal dos representantes judiciais das Fazendas 

Públicas, conferindo-lhes a prerrogativa de intimação pessoal naquele procedimento especial. 

Ressalte-se que a regra disposta no artigo 25 da Lei 6.830/19800 é aplicável não só à 

Fazenda Nacional, como também à Fazenda dos Estados e Municípios, porém restrita ao 

Processo Executivo Fiscal. Transcrevo  preceito legal:

  Art. 25 - Na execução fiscal, qualquer intimação ao 
representante judicial da Fazenda Pública será feita pessoalmente.

Nesse linha de compreensão, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL – INTIMAÇÃO PESSOAL DA FAZENDA PÚBLICA – ART. 25 
DA LEI 6.830/80 – SÚMULA 240 DO EXTINTO TRF.

1. A jurisprudência desta Corte posicionou-se no sentido de que o 
representante judicial da Fazenda deve ser intimado pessoalmente tanto na 
execução fiscal, quanto nos embargos à execução (art. 25 da Lei 6.830/80 e 
Súmula 240/TFR).

2. Recurso especial provido.
(REsp 856.800/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2008, DJe 04/11/2008)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
MUNICIPALIDADE. NULIDADE. RETORNO DOS AUTOS. 
NECESSIDADE.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ e do art. 25 da 
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Lei n. 6.830/80, nas execuções fiscais, o representante judicial da Fazenda 
Pública deve ser intimado pessoalmente.

2. Impende salientar que as decisões colacionadas pela agravante 
não têm o condão de infirmar a decisão agravada, porquanto elas mesmas trazem 
a regra de exceção prevista no art. 25, da Lei 6.830/80, quando se trata de 
execução fiscal.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 305.390/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
14/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL E EMBARGOS DO DEVEDOR. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. 
PRERROGATIVA QUE TAMBÉM É ASSEGURADA NO SEGUNDO 
GRAU DE JURISDIÇÃO.

1. O representante da Fazenda Pública Municipal (caso dos 
autos), em sede de execução fiscal e respectivos embargos, possui a prerrogativa 
de ser intimado pessoalmente, em virtude do disposto no art. 25 da Lei 6.830/80, 
sendo que tal prerrogativa também é assegurada no segundo grau de jurisdição, 
razão pela qual não é válida, nessa situação, a intimação efetuada, 
exclusivamente, por meio da imprensa oficial ou carta registrada.

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime previsto 
no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1268324/PA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/10/2012, DJe 21/11/2012)

Ressalto que tal entendimento foi ratificado por esta Corte no julgamento do 

REsp 1.268.324/PA, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetido ao rito 

do art. 543-C do CPC. Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL E EMBARGOS DO DEVEDOR. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. 
PRERROGATIVA QUE TAMBÉM É ASSEGURADA NO SEGUNDO 
GRAU DE JURISDIÇÃO.

1. O representante da Fazenda Pública Municipal (caso dos 
autos), em sede de execução fiscal e respectivos embargos, possui a prerrogativa 
de ser intimado pessoalmente, em virtude do disposto no art. 25 da Lei 6.830/80, 
sendo que tal prerrogativa também é assegurada no segundo grau de jurisdição, 
razão pela qual não é válida, nessa situação, a intimação efetuada, 
exclusivamente, por meio da imprensa oficial ou carta registrada.

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime previsto 
no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
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(REsp 1268324/PA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/10/2012, DJe 21/11/2012)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0109146-7 REsp 1.531.608 / 

MG

Números Origem:  0000923720201410  10024122925522002  29255224120128130024

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRUTORA DINIZ CAMARGOS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS MELLO FERREIRA PINTO

JULIANA LIMA PEREIRA
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : FELIPE MANTUANO PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSTRUTORA DINIZ CAMARGOS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS MELLO FERREIRA PINTO

JULIANA LIMA PEREIRA
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : FELIPE MANTUANO PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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